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RESUMO
Atualmente a relação homem e meio ambiente é um tema bastante discutido na educação 
ambiental (EA). A EA atua na formação de cidadãos conscientes em proteger e cuidar do meio 
ambiente. E apesar de ser um tema conhecido pela sociedade em geral, muito precisa ser feito em 
relação a divulgação e conscientização da população sobre EA. Neste trabalho buscamos acessar 
os conhecimentos básicos dos ribeirinhos das margens do rio Parauaú a respeito do destino dado 
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ao do lixo doméstico e a educação ambiental. A pesquisa foi realizada em dezembro de 2021 e 
contou com a participação de ribeirinhos da comunidade vila Monte Tabor, localizada as margens 
do Rio Parauaú, interior do município de Breves na Ilha de Marajó, Estado do Pará. Para acessar 
os conhecimentos prévios dos ribeirinhos utilizamos um questionário contendo 9 questões do tipo 
fechadas e abertas, abordando o descarte do lixo doméstico, saneamento básico na comunidade 
e questões relacionadas a EA. Como resultados, constatamos que os ribeirinhos possuem 
conhecimentos básicos em relação ao destino correto que precisam dar ao lixo doméstico, aos 
princípios do saneamento básico e noções básicas de EA. O estudo mostrou que os ribeirinhos 
tentam mitigar o impacto do lixo doméstico e das condições sanitárias no meio ambiente a partir 
da conscientização básica sobre EA que possuem. Acreditamos que essa abordagem pode gerar 
resultados úteis para a tomada de decisões sobre ações futuras que possam solucionar ou mitigar 
as problemáticas ambientais nas comunidades ribeirinhas. Sugerimos que a abordagem da EA 
na região seja expandida de modo que possamos ter um panorama geral do problema, e propor 
melhorias junto aos tomadores de decisões voltadas para EA.
Palavras-chave: coleta seletiva; sensibilização ambiental; lixo doméstico; poluição de rios.

ABSTRACT
The relation between man and the environment is a topic widely argued in environmental education (EE). EE 
effort to educate citizens who to operate protecting and caring for the environment. And despite being a topic 
known by all society, much needs to be done in relation to the dissemination and awareness of the population 
about EE. In this study, we seek to access the basic knowledge of the riverside people of the Parauaú River 
regarding the destination given to domestic trash and environmental education. The research was carried out 
in December 2021 and had the participation of riverside dwellers from the village Monte Tabor, located on the 
margin of the Parauaú River, in the countryside of Breves on the Marajó Island, Pará State. We access the basic 
knowledge of the riverside people, we used an assessment containing 9 closed and open questions, addressing the 
disposal of domestic trash, basic sanitation in the community and issues related to EE. As a result, we found that 
the riverside people have basic knowledge regarding the correct destination that needs to be given to domestic 
trash, the principles of basic sanitation, and basic notions of EE. The study showed that riverine people try to 
mitigate the impact of domestic trash and sanitary conditions on the environment based on their basic awareness 
of EE. We believe that this approach can generate useful results to following on future actions that can solve or 
mitigate environmental problems in riverside communities. We suggest that the EE approach in the region be 
expanded so that we can have an overview of the problem, and we can propose improvements to the authorities 
focused on the EE theme.
Keywords: selective collect; environmental awareness; domestic waste; river pollution.

INTRODUÇÃO
O cuidado e a preocupação com o meio ambiente e a relação do homem com a natureza 

são temas bastante conhecidos e discutidos atualmente (COLOMBO, 2014). O crescente avanço 
da urbanização sobre as paisagens naturais tem preocupado cada vez mais pesquisadores e 
ambientalistas (LAYRARQUES, 2020). Isso porque as mudanças ambientais de origem antrópica 
ameaçam a biodiversidade, bem como, o próprio bem-estar humano (DALVI et al., 2018). Diante 
destes problemas, tem sido cada vez mais comum a abordagem do tema Educação Ambiental (EA) 
como método de sensibilização da população humana (BEHREND; CARMO,2018; BRANCO et 
al., 2018).

Essa preocupação na formação de cidadãos sensíveis em cuidar, proteger e gerar 
conhecimentos relacionados a temática ambiental e a educação ambiental (EA) teve seus 
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primeiros passos dados na Declaração de Estocolmo (DE) em 1972, promovida pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas (CNUMAH, 1972). Em detalhe, a DE apresenta o seguinte enunciado.

O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de 
condições de vida adequadas, em um meio ambiente de qualidade tal que lhe 
permita levar uma vida digna, gozar de bem-estar e é portador solene de obrigação 
de proteger e melhorar o meio ambiente, para as gerações presentes e futuras 
(CNUMAH, 1972, p. 3).

A EA no Brasil passou a ser exigida e garantida por lei através da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, onde o cumprimento desta lei é incumbido aos governos federal, 
estadual e municipal (BRASIL,1988). O artigo 225 da Constituição afirma que “Todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado [...], impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL,1988, [s.p.]).

A definição de EA no Brasil foi proposto pela Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, cujo 
enunciado do Art. 1° estabelece que

Art. 1o Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 
1999, p. 1).

A partir do breve histórico apresentado, podemos inferir que a EA é um tema conhecido dos 
diferentes grupos sociais e realmente tanto alunos, professores, pais, (FRANÇA; GUIMARÃES, 
2014), ribeirinhos (COELHO, 2021) e a sociedade em geral compreende ao menos o básico do 
conceito e aplicação da EA (COLOMBO, 2014; AGUIAR et al., 2021). Porém, as pessoas apesar 
de possuírem esse conhecimento prévio a respeito do tema EA, não sabem a quem recorrer para 
cobrar melhorias em relação por exemplo ao saneamento básico (COLOMBO, 2014), e mesmo 
quando sabem a quem procurar, não sabem como proceder ou como dar encaminhamento a 
solicitação de melhorias relacionadas a EA e saneamento básico (COLOMBO, 2014; AGUIAR et 
al., 2021).

A proposta para o que hoje conhecemos como EA sugerido pelo Conselho das Nações 
Unidas por meio da Declaração de Estocolmo, vai além da preservação do meio ambiente 
somente (CNUMAH, 1972). Assim como as leis contidas na Constituição Federal e Lei n° 9.795, 
de 27 de abril de 1999, que leva em consideração o direito dos cidadãos a qualidade de vida, 
lazer, bem-estar, construção de valores sociais e outros (BRASIL, 1988; BRASIL,1999).

Dessa forma o objetivo deste trabalho foi acessar os conhecimentos básicos dos moradores 
das margens do rio Parauaú a respeito do destino dado ao descarte do lixo doméstico, e o que 
entendem por educação ambiental.

MATERIAL E MÉTODOS
Área de estudo
O estudo foi desenvolvido na zona rural do município de Breves, no interior do estado do 

Pará. O município de Breves tem 104.280 habitantes, extensão territorial de 9.566,57 km2 e está 
localizado na mesorregião do Marajó, distante 221 km da capital Belém (IBGE, 2010). A principal 
atividade desenvolvida na região é o extrativismo de açaí e palmito (AYAN et al., 2017). A figura 
abaixo mostra em detalhe o local onde o levantamento de dados foi realizado na comunidade vila 
Monte Tabor, localizada as margens do Rio Parauaú (Figura 1).
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Figura 1 - Mapa com detalhes da área de estudo e localização da vila Monte Tabor onde foi 
conduzido o presente trabalho com ribeirinhos sobre educação ambiental e saneamento básico

Coleta e análise de dados
Realizamos um levantamento da literatura especializada abordando o tema EA (COELHO, 

2012), em seguida nos deslocamos a comunidade ribeirinha para a coleta dos dados que ocorreu 
no mês de dezembro de 2021 e contou com a participação direta de ribeirinhos. Para essa etapa 
do estudo foi aplicado um questionário aos ribeirinhos da localidade. O referido questionário 
era composto de nove questões (abertas e fechadas), as quais abordaram o descarte do lixo 
doméstico e o saneamento básico na comunidade, no contexto da EA (COELHO, 2012) (Material 
suplementar 1).

Todos os ribeirinhos participantes deste estudo foram convidados a assinar um termo de 
consentimento livre e esclarecido, no qual continham informações sobre o objetivo da pesquisa, a 
participação de forma voluntária e a garantia do sigilo da identidade dos participantes (AGUIAR 
et al., 2021), (Material suplementar 2). Após o levantamento dos dados, estes foram tabulados e 
analisados em ambiente computacional.

RESULTADOS
Participaram do referido estudo um total de 11 ribeirinhos com idade média de 47 anos de 

idade. Destes entrevistados (73%) são do sexo masculino e (27%) do sexo feminino. Os principais 
dados que compõem a pesquisa podem ser visualizados abaixo na (Tabela 1). O principal destino 
dado ao lixo é a coleta e queima do material descartado (92%) com descarte direto no quintal 
das moradias somente (8%).
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Tabela 1 - Destaque das respostas dos ribeirinhos sobre o problema do lixo doméstico e 
questões relacionadas ao saneamento básico na comunidade vila Monte Tabor, Breves, Pará, 

Brasil

RIBEIRINHOS QUE PARTICIPARAM DA PESQUISA 11 VALORES EM %
Idade  
Média = (47)  
Sexo  
Masculino (73)
Feminino (27)
Descarte do lixo doméstico
Coletado e queimado (92)
Descartado no quintal (8)
Problema do descarte inadequado do lixo para a comunidade
Sim (91)
Não (9)
Sugestões para o problema do lixo
Conscientização da população (40)
Palestras (20)
Queimar (20)
Atitude do poder público (20)
Abastecimento de água na comunidade
Água encanada (100)
Água utilizada para beber e cozinhar
Coletada do rio e tratada (100)
Tipos de construções sanitárias da comunidade
Fossa seca (56)
Fossa séptica (44)

Possibilidade de contrair doenças de água consumida 
contaminada por lixo descartado no rio 

Sim (100)

Assim sendo, para a maioria do público-alvo que participou do trabalho para (91%) o 
descarte inadequado do lixo gera problemas para a comunidade local. Enquanto (9%) acreditam 
que somente os processos da queima ou descarte é o destino correto e não gera problemas.

Quanto a possíveis soluções para o problema do descarte inadequado do lixo foram 
propostas as seguintes soluções, conscientização da população (40%), realização de palestras 
abordando o tema (20%), a queima do lixo (20%), é obrigação do poder público coletar e dar 
destino adequado ao lixo (20%).

Todos os participantes dispõem de água encanada na comunidade (100%). Todavia a água 
utilizada para beber e cozinhar é (100%) coletada do rio e passa por tratamento com substâncias 
químicas antes do seu consumo. As estruturas sanitárias são constituídas por fossa seca (56%) 
e fossa séptica (44%). Apesar do tratamento dado à água consumida e às estruturas sanitárias, 
todos os participantes acreditam na possibilidade de contrair doenças que podem ser causadas por 
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patógenos presentes na água utilizada em suas atividades devido à presença recorrente de lixo no 
rio. Exemplos do destino dado ao lixo doméstico pelos ribeirinhos estão destacados na (Figura 2).

Figura 2 – Fotografia mostrando destino dado ao lixo doméstico A) armazenamento do lixo em 
sacola plástica para posterior queima, B) local de queima do lixo com queima incompleta do 

material, C) registro de descarte de lixo na margem do rio Parauaú, na região da comunidade 
vila Monte Tabor, Breves, Pará.

DISCUSSÃO
Podemos constatar que os ribeirinhos que participaram deste estudo possuem conhecimentos 

básicos em relação aos assuntos que abordam o destino correto que precisa ser dado do lixo 
doméstico, e aos princípios que regem o saneamento básico, bem como noções básicas de EA.

Os resultados do trabalho mostram que os ribeirinhos tentam solucionar o problema do lixo 
doméstico coletando e queimando, em uma tentativa de evitar, segundo eles, que este lixo entre 
diretamente em contato com o meio ambiente. Embora esse não seja o melhor destino dado a 
esses resíduos sólidos conforme a Lei 12.305/2010 que no seu Art. 3° e inciso VIII (BRASIL, 2010).

Ainda de acordo com os entrevistados a saída mais viável seria a conscientização da 
população, o que de fato gera bons resultados e ajuda a resolver o problema. Além disso, contribui 
para além da EA, envolvendo diretamente a educação cidadã e abordando fatores sociais e 
históricos (BARBA; SILVA; SILVA et al., 2020). Porém, precisamos ir além da conscientização, 
é necessário que medidas sejam tomadas pelo poder público sendo dever deste mesmo poder 
constituído a coleta e destino dados ao lixo (BRASIL, 2010).

A comunidade pesquisada está inserida nas margens do rio, tornando-se natural que a 
coleta e utilização da água tenha como origem a partir este corpo hídrico. Porém, apesar de 
passar por tratamento de forma artesanal, a água consumida necessita de tratamento em 
estrutura adequada, sob a orientação de profissionais qualificados e seguindo os parâmetros 
estabelecidos por lei, de modo a assegurar a população a garantia de água potável e de qualidade 
para o consumo (BRASIL, 2007).

Do contrário, pode haver consequências devido a utilização em excesso e absorção dos 
produtos químicos utilizados no tratamento artesanal e posterior ingestão da água (RODRIGUES 
et al., 2017). Como solução para a obtenção da água potável pode ser implementado o filtro de 
camadas por gravidade, que apresenta bons resultados na remoção de patógenos e teve seu uso 
aplicado em comunidades ribeirinhas da região amazônica (SALES et al., 2019).

Dentre os dispositivos legais que regulamentam a utilização da água podemos citar, a 
resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 que dispõe sobre a classificação dos corpos 
de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições 
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e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências (CONAMA, 2005). Ou ainda 
a Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997, 
que orienta a gestão das águas no Brasil (BRASIL, 1997). Apesar do amparo por meio da lei, 
a comunidade de modo geral, desconhece esses dispositivos e há a necessidade da criação 
de espaços de debates entre os ribeirinhos e os poderes constituídos para que as populações 
ribeirinhas tenham autonomia, e sejam capazes de criar alternativas na efetivação de melhorias 
coletivas para a comunidade como o auxílio do poder público (CARMO; SILVA, 2020).

Com relação aos tipos de construções sanitárias das quais os ribeirinhos dispõem são 
as indicadas para áreas rurais, onde os moradores não dispõem de uma rede de esgoto para 
coleta e destino final de dejetos humanos (SILVA et al., 2014). No entanto, devido à comunidade 
estar inserida em um terreno de várzea Amazônica (Obs: pessoal), em que a água do rio pode 
adentrar as margens da floresta no período das chuvas e atingir áreas que durante parte do ano 
permanecem fora do nível da água (JUNK et al., 2010). Dejetos humanos podem escapar das 
construções sanitárias e contaminar a água do rio, que por sua vez, passa a ser um disseminador 
de doenças e potencial de contaminação por patógenos para os ribeirinhos (SILVA et al., 2014).

Desta maneira, uma possível saída seria a implantação do banheiro ecológico ribeirinho, 
onde os dejetos fecais são recolhidos em recipientes plásticos instalado logo abaixo do assoalho 
da estrutura sanitária e o material fecal é armazenado, e posteriormente recolhido e descartado 
em aterro sanitário ou utilizado para compostagem, sendo essencial a intervenção do poder 
público na execução desta tarefa (NEU et al., 2016).

Portanto, torna-se imprescindível a garantia do direito a essas pessoas de condições de 
acesso a coleta de lixo e descarte de forma correta e prevista em lei (BRASIL, 2010). Ao acesso 
a água de qualidade, ao lazer, qualidade de vida, a educação ambiental, para que desfrutem, 
cuidem e preserve o meio ambiente no qual estão inseridos (BRASIL, 1988; BRASIL, 1999).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Podemos concluir que os ribeirinhos possuem conhecimentos básicos a respeito da 

problemática do descarte inadequado do lixo doméstico, e tentam mitigar seus efeitos no 
meio ambiente com a coleta e queima. Apesar de reconhecerem que muito precisa ser feito 
principalmente por parte do poder público relacionado a educação ambiental, coleta, transporte 
e destino do lixo produzido. Entretanto, é notório que a comunidade desconhece os meios legais 
que tratam dessas problemáticas, e como solicitar tais serviços públicos.

A capitação, tratamento e distribuição da água precisa seguir o previsto em lei e os ribeirinhos 
possuem o direito a água potável, as construções sanitárias e destino de dejetos humanos precisam 
de intervenção de políticas de saneamento básico por parte do Estado. A melhoria, garantia e 
prestação de serviços voltados ao saneamento básico e a educação ambiental trará benefícios 
para os ribeirinhos e para o meio ambiente do qual fazem parte. Além disso, sugerimos que novos 
estudos com essa abordagem sejam executados na região, extrapolando para outras comunidades 
e vilarejos, para que possamos ter um panorama geral da problemática. Acreditamos que essa 
visão geral do problema viabilizaria ações futuras de intervenção/conscientização para solucionar 
ou mitigar a problemática na região.
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